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MENSAGEM DE PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 06, de 05/11/2018
Senhor Vereador Presidente:
Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de lei complementar que dispõe sobre a nova redação a alínea “a”, do inciso I do artigo 58 da Lei Complementar n.º 96, de 23 de outubro de 2018.
A presente propositura se mostra indispensável. O projeto de Lei Complementar n.º 05/18 – E, de 21 de setembro de 2018, quando encaminhado a esta Casa de Leis foi aprovado com algumas emendas. 
A Emenda n.º 05, que alterou a alínea “a”, do inciso I do artigo 58, trouxe a alteração final deste dispositivo. Todavia, necessária se faz a sua alteração com o acréscimo do seguinte elemento normativo a complementar a formula do artigo 58, I, passando a constar em sua alínea “a”, parte final, o seguinte: (...) dividido pelo número máximo de coletas semanais realizadas pelo município.
Desta forma, com a aplicação de mais esta divisão (número máximo de coletas semanais realizadas pelo município) será possível, após considerar o valor do serviço prestado nos últimos 12 meses e dividi-lo pelo total da área de construção lançada no IPTU do exercício anterior, encontrar adequadamente, em valor menor, o valor do metro quadrado da área construída, que, conforme inciso II do artigo 58 da LC 96/18 compõe a formula para obtenção do valor do tributo Taxa de Coleta, Remoção e Destinação Final de Lixo (quantia obrigatória que deve ser paga em troca deste serviço público fundamental).
Assim, para a correta e justa obtenção do valor da taxa prevista no artigo 58 da Lei Complementar n.º 96/2018, indispensável que a Administração Pública considere, quando da aplicação da fórmula, a regra normativa que deve ser acrescentada no dispositivo que se pretende alterar, visando, unicamente, que os contribuintes não sejam onerados e/ou prejudicados.
 Informo que os Diretores dos Departamentos da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 06 

DE 05 DE NOVEMBRO DE 2018

Dá nova redação a alínea “a”, do inciso I do artigo 58 da Lei Complementar n.º 96, de 23 de outubro de 2018.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º A alínea “a”, do inciso I, do artigo 58, da Lei Complementar nº 96 de 23 de outubro de 2018 passa a constar com a seguinte redação:

Art. 58 [...]
I – .....................................................................................

a) m² (valor do m² da área construída no Município) = valor do serviço prestado nos últimos 12 meses dividido pelo total da área de construção lançada no IPTU do exercício anterior, dividido pelo número máximo de coletas semanais realizadas pelo município.                                           

II – ....................................................................................

a) .....................................................................................

Art. 2º
Esta Lei Complementar vigorará a partir da data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 05/11/2018

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

      PREFEITO
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